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Comercio de Armarinhos LT-
DA ME

ME 08.204.557/0001-56 QR 311 Conj. 08 Lote 38 Loja
01

SAMAMBAIA Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral

I M C Coqueiro ME ME 09.647.598/0001-80 QD 10 Conj. L Lote 39a Loja
01 Condomínio Arapoanga

P L A N A LT I N A Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral

Osmarina Oliveira Araújo MEI 14.832.842/0001-14 Modulo I Casa 22 Condomínio
Mestre D'

MESTRE D'ARMAS Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral/ Certidão Trabalhista

Lojas Hipanemas LTDA ME ME 09.292.076/0001-02 AV Comercial Nº 1.671 Loja 02
CENTRO

SÃO SEBASTIÃO Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral/ Certidão Trabalhista/ Comprovante

Global
Mercantil União Comercio de
Artigos para Armarinho e Pa-
pelaria LTDA ME

ME 09.028.334/0001-48 CNN 02 Bloco E Lotes 06/07
Loja 01

CEILÂNDIA Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral

Alpha Comercio de Varegista
LTDA ME

ME 08.972843/0001-61 QD 36 Conj. E Lote 09 Loja 02 BRAZLÂNDIA Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral

Helda Camelo Silva Papelaria
Me

ME 01.152.324/0001-08 QN 07 Conj. 02 Lote 04 RIACHO FUNDO I Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral

Cássia Rodriguês Barbosa
7 1 6 7 4 6 2 4 11 5

ME 16.543.864/0001-90 AV Comercial n° 1.441 Loja 01 SÃO SEBASTIÃO Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral

Papelaria Platonica LTDA ME ME 04.809.977/0001-05 AR 09 Conj. 01a Lote 05 Loja
02

SOBRADINHO Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral

Adriana de Araújo Albuquer-
que Oliveira ME

ME 16.685.008/0001-79 SHD PROJEÇÃO O BANCA 28
TER. RODOVIÁRIO

P L A N A LT I N A Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral

Bem Brasil 300 Eireli - ME EPP 09.481.691/0001-67 QMS 31 Lote 01 Loja 01 SOBRADINHO Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral

Celias Patricia Sales Feitosa
Nogueira ME

ME 07.181.600/0001-42 QN 14b Conj. 05 Lote 03 RIACHO FUNDO II Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral/ Comprovante da Global

Surpresa Papelaria Eireli ME ME 17.243.617/0001-30 CR 32 Lote 02 Loja 01 P L A N A LT I N A Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral

Katia Wilsia Alexandre Carva-
lho ME

ME 15.293.808/0001-81 QD 205 Conj. 20 Lote 11 RECANTO DAS EMAS Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral / Comprovante da Global

Evandro Gabriel Ferreira ME ME 0 1 . 0 5 0 . 3 11 / 0 0 0 1 - 2 8 QNA 103 Lote 14 Loja 01 RECANTO DAS EMAS Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral

Versatil Utilidades e Presentes
LTDA ME

ME 10.957.341/0001-03 C 08 Lote 32 Loja 02 TA G U AT I N G A Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral

Larissa Portmann Papelaria
LTDA ME

ME 10.448.220/0001-36 Rua 08 Chácara 207 Lote 01
Loja 02 e 03

TA G U AT I N G A Espelho CNPJ / FGTS

Vinhal Amarinho e Distribui-
ção LTDA ME

ME 17.442.942/0001-22 QNM 03 Conj. H Lote 46 Loja
01

CEILÂNDIA Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral

Solange dos Santos de Olivei-
ra ME

ME 20.053.788/0001-01 SCC Bloco 02 Lote 18 / 20 Lo-
ja 01

GAMA Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral / Trabalhista / CFDF

Marcos Wagner Ferreira Leite
ME

ME 22.752.070/0001-39 QNO 17 Conj. 02 Lote 01 Loja
02

CEILÂNDIA Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral

SM Brinquedos e Utilidades
Domestica LTDA ME

MEI 10.421.050/0001-04 CL 317 Lote E SANTA MARIA Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral / Certidão da Fazenda do DF / Certidão

de Divida Ativa
Armarinho e Papelaria Cristo
Rei LTDA ME

ME 08.649.172/0001-00 QR 317 Conj. K Lote 22 SANTA MARIA Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral

Santiago & Martins LTDA
ME

ME 10.323.909/0001-34 QR 217 Conj. G Lote 01 Loja
03

SANTA MARIA Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral

M T da Silva utilidades do
Lar ME

ME 12.592.357/0001-95 QR 217 Conj. A Lote 09 SANTA MARIA Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral /Certidão da Fazenda DF / Certidão da

Divida Ativa
Sandra Martins Santiago Tei-
xeira ME

ME 00.827.270/0001-70 CL 315 Lote C SANTA MARIA Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral

Millena Comercial de Brin-
quedos e Papelaria LTDA ME

ME 0 9 . 6 0 4 . 5 2 3 / 0 0 0 1 - 11 QNN 7 / 9 Bloco B Lote 01 Lo-
ja 01 a 03

CEILÂNDIA Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral

José Alberto Goncalves ME ME 72.623.622/0001-87 QD 50 Lote 12 a Loja 03 AV
Independencia

P L A N A LT I N A Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral

Jesoaldo Peles Costa ME ME 01.552.816/0001-90 QR 4B Conj. 04 Lote 29 SAMAMBAIA Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral

F J Papelaria LTDA ME ME 26.478.008/0001-51 QD 4 Conj. I Lote 40 SRL P L A N A LT I N A Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral

Diva Alves França ME ME 01.661.587/0001-42 QD 08 Bloco 13 Lote 07 Loja
01

SOBRADINHO Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral /Certidão da Fazenda DF / Certidão da

Divida Ativa
Orlando Moreira dos Anjos
ME

ME 10.285.269/0001-15 QN 14b Conj. 06 Lote 07 RIACHO FUNDO II Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral / Autenticação do Contrato Social

Sueli Tolentino de C de Paiva
ME

ME 04.100.597/0001-05 AE 01 EQ 55 / 56 Loja C 156
Casa 157

GAMA Comprovante da Conta Correte / Compro-
vante da Global

M S Papelaria LTDA ME ME 19.660.906/0001-60 CL 202 Lote B9 SANTA MARIA Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral

Armarinho e Papelaria Pimen-
tel LTDA ME

ME 26.415.091/0001-10 CR 05 Loja 17 P L A N A LT I N A Certidão INSS / Certidão da Receita Fede-
ral

PORTARIA Nº 17, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2016. (*)

Dispõe sobre o Regulamento de Lotação e Remanejamento Interno para os servidores da

Carreira Socioeducativa lotados na Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Ado-

lescentes e Juventude do Distrito Federal e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍTICAS PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E

JUVENTUDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo

105, parágrafo único, inciso III, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e o artigo 4º, inciso

XXIV do Decreto nº 36.236, de 1º de Janeiro de 2015, considerando a necessidade de lotação

de servidores de acordo com o interesse da Administração Pública, as diretrizes e parâmetros

previstos no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE (2006), RESOL-

VE:

CAPÍTULO I - DA LOTAÇÃO

Art. 1º A lotação e o remanejamento interno de servidores da Secretaria de Estado de

Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal obedecerão ao disposto

nesta Portaria.

Art. 2º Para fins desta Portaria, considera-se:
I - Lotação - ocupação de vagas definidas por cargo e especialidade para cada unidade
o rg â n i c a ;
II - Lotação provisória - ocupação de vaga por servidor que não tenha se submetido a um
concurso de remanejamento;
III - Lotação definitiva - ocupação de vaga fixada por meio de concurso de remane-
jamento;
IV - Modulação - é a disponibilidade de vagas considerando a necessidade de cada Unidade
Orgânica, bem como o quantitativo de servidores existente no quadro de pessoal da SE-
CRIANÇA.
V - Vaga - espaço para exercício de cargo ou função que esteja em disponibilidade, podendo
ser definitiva ou provisória;
VI - Vaga definitiva - decorrente de exoneração, demissão, aposentadoria, falecimento;
resultante da necessidade de reposição e ampliação do quadro funcional, respeitando o
previsto na Lei Distrital 5.351/2014, bem como os demais casos previstos em legislação
específica;
VII - Vaga provisória - é aquela ocupada por servidor que substitui outro, no caso de
afastamentos ou licenças legais, colocado à disposição, bem como no período que este estiver
investido em cargo comissionado ou função comissionada;
VIII - Vagas Remanescentes - São aquelas não preenchidas após o concurso de rema-
nejamento;
IX - Remanejamento - o deslocamento do servidor de uma unidade orgânica para outra;
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X - Unidade orgânica - base física de execução operativa ou administrativa;
XI - Unidade de lotação - unidade orgânica a qual o servidor está vinculado;
Art. 3° Os candidatos aprovados em concurso público, para os cargos da Carreira So-
cioeducativa, nomeados e empossados, bem como os servidores cedidos, ao retornarem para
seu órgão de origem, serão lotados nas unidades orgânicas conforme instrumento normativo
de modulação vigente, no interesse da Administração Pública, onde desempenharão as
atribuições relativas ao cargo/especialidade pelo período máximo de 12 (doze) meses, ou
seja, até a realização do próximo concurso de remanejamento.
§1º - Para a lotação de que trata o caput deste artigo, será dada a prioridade de escolha das
vagas disponíveis aos candidatos, obedecendo-se a data de entrada em exercício, levando-se
em conta os critérios estabelecidos nesta Portaria.
§2º - É assegurado tratamento preferencial aos servidores com deficiência - PcD (Pessoa com
Deficiência) ou que tenham dependentes nessa situação, no sentido de que permaneçam no
local mais próximo possível de suas residências ou dos locais de tratamento ou recuperação
de seus filhos, previsto na Lei Distrital nº 2.404, de 21 de junho de 1999 e Decreto nº
22.904/2002.
§3º - Os servidores da Carreira Socioeducativa cedidos para outros órgãos, interessados em
participar do concurso de remanejamento, deverão retornar ao Órgão de origem.
§4º - O servidor colocado em disponibilidade será lotado provisoriamente até o próximo
concurso de remanejamento.
Art. 4° Para efeito desta Portaria cabe a Diretoria de Gestão de Pessoas - DIGEP/SUAG,
apresentar as informações relativas ao número de vagas existentes e necessárias em cada
unidade orgânica, conforme modulação vigente.
Parágrafo único. As informações de que trata o caput deste artigo ficarão disponíveis no site
oficial da SECRIANÇA.

CAPÍTULO II - DO REMANEJAMENTO
Art. 5° O remanejamento de servidores ocorrerá por interesse:
I - da administração (ex officio);
II - do servidor.
§ 1° - O remanejamento por interesse do servidor poderá ocorrer a pedido, desde que
preencha as condições fixadas no edital do concurso aberto para essa finalidade, ou por
permuta mediante requerimento dirigido à Diretoria de Gestão de Pessoas/DI G E P.
§ 2° - A permuta somente poderá ocorrer entre servidores ocupantes do mesmo ca rg o / e s -
pecialidade, conforme o disposto no artigo 42 da Lei Complementar 840/2011, por meio do
requerimento disponível no site http://www.crianca.df.gov.br/suage/digep.html, e encaminha-
do à DIGEP.

Seção I - Do Remanejamento "ex offício"
Art. 6º O remanejamento "ex offício" é o deslocamento de servidor para executar suas
atividades em outra unidade orgânica, que não a sua unidade de origem. Tem caráter
excepcional e provisório, que durará no máximo até a realização do próximo concurso de
remanejamento.
§ 1° - O remanejamento "ex offício" visa atender as seguintes situações:
I - a necessidade de serviços que não comporte o concurso de remanejamento;
II - quando a permanência do servidor sugerir risco pessoal.
III - quando o servidor apresentar indicação da Subsecretaria de Saúde Ocupacional/SE-
GAD;
IV - nos casos de reorganização, extinção ou criação de órgão ou unidade.
Art. 7º Os casos de remanejamento "ex offício" previstos no inciso IV do artigo anterior,
serão disciplinados em regulamentação própria.
Art. 8º O remanejamento "ex offício" será efetivado por ato da autoridade competente.
Art. 9º O dirigente da unidade orgânica, nos casos previstos nos incisos I e II do §1º do art.
6º, adotará os seguintes procedimentos:
I - elaborar relatório circunstanciado, embasado na legislação vigente, sobre os motivos que
recomendam o afastamento do servidor da unidade orgânica e remetê-lo ao conhecimento da
DIGEP/SUAG;
II - manter o servidor em exercício na unidade orgânica de origem até a decisão superior.
§ 1° - Recebido o relatório, a DIGEP/SUAG tem o prazo de 15 (quinze) dias para ouvir o
servidor e a sua chefia imediata.
§ 2° - Cumprido o estabelecido no parágrafo anterior, a DIGEP/SUAG elaborará parecer
sugerindo à autoridade competente as alternativas viáveis para a solução do caso.
Art. 10 O servidor que estiver em processo de readaptação funcional, nos termos da le-
gislação vigente, permanecerá em sua unidade orgânica de lotação até a conclusão do
procedimento, quando receberá orientações da DIGEP/SUAG sobre os procedimentos a
serem adotados por ele e por sua chefia imediata.

§ 1° - Os servidores readaptados, bem como os que tiverem restrição funcional, serão lotados
em unidades para exercer funções equiparadas às devidas restrições, conforme estabelecido
na LC 840/2011.

Seção II - Do remanejamento por concurso
Art. 11 O remanejamento por concurso será periódico, com publicação de edital, não
podendo exceder um ano do último concurso, autorizado pelo titular do Órgão Gestor da
Carreira Socioeducativa do Distrito Federal.
§1º - O procedimento de que trata o caput deste artigo poderá ser delegado ao titular da
Subsecretaria de Administração Geral.
§2º - A cada certame será instituída uma Comissão paritária, permitida apenas uma re-
condução, entre a representação sindical dos servidores e o Órgão Gestor da Carreira
Socioeducativa do Distrito Federal para acompanhamento e execução das ações relativas ao
Concurso de Remanejamento, bem como, definição da modulação correspondente.
Art. 12 No edital deverá constar local de inscrição, os critérios de pontuação e desempate,
recursos e prazos estabelecidos;
Art. 13 Ao candidato será facultada a desistência da participação em qualquer etapa, ficando
sujeito a ser lotado em vagas remanescentes, em condição de lotação provisória;
Parágrafo único. O servidor que se encontrar impossibilitado de participar da fase presencial
poderá nomear representante legal por meio de procuração simples.
Art. 14 A inscrição do candidato implicará aceitação das normas que regem os proce-
dimentos relativos ao Edital.
Art. 15 Todas as informações prestadas são de inteira responsabilidade do candidato.
Parágrafo único. Não será permitida inclusão, alteração ou exclusão de dados que não
tenham sido informados no ato de inscrição.
Art. 16 Não será autorizada a movimentação do servidor após o início do processo de
remanejamento, exceto nos casos de decisão judicial, necessidade por motivo de saúde ou
por segurança do servidor, devidamente comprovado.
Art. 17 Para classificação em Concurso de Remanejamento serão atribuídos pontos ao
servidor, de acordo com o seguinte critério:
I - 01 (um) ponto para cada dia de exercício no efetivo cargo, considerando a data de
admissão, independente das transformações do cargo até o limite da data anterior ao início
das inscrições.
§ 1º - Em caso de empate na contagem dos pontos entre dois ou mais candidatos, terá
prioridade para fim de classificação, pela ordem, o servidor:
a) com maior idade;
b) com residência mais próxima da unidade orgânica pleiteada.
§ 2º. A classificação dos servidores será feita em listas por cargo/especialidade, de acordo
com os critérios estabelecidos de acordo com o caput deste artigo;
§ 3º. O preenchimento da vaga se dará de forma presencial, observando a classificação do
servidor, conforme edital próprio.
Art. 18. A classificação final do concurso de remanejamento será divulgada no site da
SECriança/DF e outros meios possíveis para garantir a devida publicidade e transparência.
§ 1° - A discordância do resultado preliminar do Concurso de Remanejamento poderá ser
manifestada pelo candidato diretamente à Comissão, mediante fundamentação conforme
edital, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de divulgação;
§ 2° - O julgamento do recurso será realizado no prazo de 10 (dez) dias úteis pela Comissão
designada, e será colocado à disposição do candidato;
§ 3° - Será indeferido o recurso interposto fora do prazo, bem como aquele diverso da forma
definida em Edital, não sendo admitido pedido de reconsideração da decisão proferida;
Art. 19 O servidor remanejado por meio do Concurso será lotado na nova unidade orgânica
por ato próprio do Subsecretário de Administração Geral/SUAG ou por autoridade de-
legada.
Art. 20 Havendo impedimento justificável, não previsto em Lei, para encaminhamento do
servidor à nova unidade orgânica dentro do prazo previsto em edital, poderá ser concedido
o prazo de até 15 (quinze) dias, mediante requerimento feito pelo próprio servidor com a
anuência da chefia imediata;
Parágrafo único - O requerimento de que trata o caput deste artigo será submetido à decisão
do titular da Subsecretaria de Administração Geral/SUAG;
Art. 21 Poderão participar do Concurso de Remanejamento, para garantia de lotação de-
finitiva, os servidores afastados nas situações abaixo mencionadas:
I por motivo de doença em pessoa da família;
II para atividade política;
III licença prêmio por assiduidade;
IV licença paternidade;
V licença maternidade;
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VI licença médica ou odontológica;
VII licença remunerada para estudos, quando o prazo para retorno for inferior a 06 (seis)
meses após a data de início do concurso de remanejamento;
VIII servidor readaptado com restrição de função, conforme Processo ou Memorando com
Laudo emitido pela SUBSAÚDE/SEGAD.
§ 1° Ao servidor abrangido nos incisos "I" ao "VI", caso não participe do concurso de
remanejamento, será aplicado o disposto no artigo 132 da Lei Complementar 84 0 / 2 0 11 .
§ 2° O servidor abrangido nos incisos "VII" e "VIII", caso não participe do concurso de
remanejamento, será lotado provisoriamente quando do seu retorno de acordo com a ne-
cessidade da Administração.
§3° O servidor readaptado, ao ser convocado para escolha da sua lotação definitiva, será
lotado considerando-se as atividades laborais para as quais estiver apto, conforme laudo de
capacidade laborativa.
Art. 22 É vedada a inscrição dos servidores que se encontram nas situações abaixo:
I afastado para mandato classista;
II em licença para tratar de interesses particulares;
III afastado para mandato eletivo;
IV em licença para acompanhar cônjuge;
V em afastamento remunerado para estudos, quando o prazo para retorno for superior a 06
(seis) meses após a data de início do concurso de remanejamento;
VI cedido para outros órgãos;
§1° O servidor que se encontre nos incisos "I" e "II", terá assegurada a lotação provisória na
Unidade de origem, respeitando-se o disposto no artigo 132 da Lei Complementar
8 4 0 / 2 0 11 .
§2° O servidor previsto nos demais incisos terá assegurada a lotação provisória na Uni-
dade de origem até o próximo concurso de remanejamento, não havendo mais vaga, será
lotado de acordo com a necessidade da Administração, respeitando a modulação vigente.
§3° O servidor ocupante de cargo em comissão nesta Secretaria poderá participar deste
Concurso para fins de lotação definitiva, podendo ter sua vaga ocupada provisoriamente
durante o exercício do referido cargo.
a) Findo o exercício do cargo em comissão o servidor ocupará sua lotação definitiva.
§4° O servidor cedido poderá participar do concurso de remanejamento desde que retorne
durante o prazo de inscrição, conforme cronograma previsto em edital.

CAPÍTULO II - DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 23 Os servidores com jornada de trabalho de 30 horas semanais deverão atentar-se ao
disposto no art. 18 da Lei Distrital n° 5.351 de 04 de junho de 2014.
Art. 24 Aos participantes e aos responsáveis pela operacionalização das normas pertinentes
ao concurso de remanejamento, aplicam-se, no que couber, as penalidades previstas na Lei
Complementar Nº 840, de 23 de dezembro de 2011, sem prejuízo de observância aos demais
atos normativos.
Art. 25 Ficam ressalvadas as disposições previstas na Portaria n.º 62, de 07 de março de
2013, que dispõe sobre a servidora nutriz.
Art. 26 Os casos omissos nesta Portaria serão dirimidos pelo Titular da Pasta ou por
autoridade por ele delegada.
Art. 27 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
Art. 28 Revoga-se a Portaria nº 312, de 11 de outubro de 2013, publicada no DODF n.º 215
de 15 de outubro de 2013, p. 24 e demais disposições em contrário.

AURÉLIO ARAÚJO
___________________
(*) Republicada por ter sido encaminhada com incorreções no original, publicado no DODF
nº 37, de 25 de fevereiro de 2016, página 7.

PORTARIA Nº 25, DE 04 DE MARÇO DE 2016.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍTICAS PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E
JUVENTUDE DO DISTRITO FEDERAL no uso das atribuições que lhe confere o artigo
105, parágrafo único, inciso III, da lei Orgânica do Distrito Federal; considerando as di-
retrizes e parâmetros previstos no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SI-
NASE (2006). Considerando a Lei nº 8.069, de 13 de junho de 1990, que instituiu o Estatuto
da Criança e do Adolescente; considerando o artigo 4º, da lei Complementar nº 840, de 23
de Dezembro de 2011; considerando o estudo técnico realizado pela Comissão instituída por
meio da Portaria nº 164, de 14 de agosto de 2015, publicada no DODF nº 159, de 18 de
agosto de 2015; considerando a necessidade de se promover o remanejamento dos servidores
desta casa, em virtude de uma distribuição qualitativa e quantitativa, possibilitando um
trabalho técnico aliado às necessidades organizacionais e o dimensionamento da força de
trabalho nas unidades que atenda primeiramente o interesse público, RESOLVE:

Art. 1º Aprovar, na forma da modulação disponível no site da Secretaria de Estado de
Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal, www. c r i a n c a . d f . g o v. b r,
as vagas existentes nas Unidades orgânicas desta Secretaria de Estado.
Art. 2º Esta Portaria revoga a Portaria nº 311, de 11 de outubro de 2013, publicada no
DODF nº 215 de 15 de outubro de 2013.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

AURÉLIO ARAÚJO

CONSELHO DOS DIREITOS DA CRIANÇA

E DO ADOLESCENTE DO DISTRITO FEDERAL

ATA DA 43ª REUNIÃO PLENÁRIA EXTRAORDINÁRIA
Aos dezesseis dias de fevereiro de dois mil e seis, na sala de reuniões localizada no terceiro
andar da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do
Distrito Federal, localizada no Setor de Armazenagem e Abastecimento Norte - SAAN,
Quadra 01, Lote C, Comércio Local, Brasília/DF, às nove horas e quarenta e sete minutos,
ocorreu abertura oficial da 43ª Reunião Plenária Extraordinária do Conselho dos Direitos da
Criança e do Adolescente do Distrito Federal - CDCA/DF, sob a Presidência do Conselheiro
Fábio Felix, Presidente do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente e a presença
da Vice-Presidente do CDCA/DF, Perla Ribeiro. Representantes Governamentais presentes:
Maria Salete Silva Melo como 1ª Suplente da Secretaria de Estado de Cultura; Daniela
Gomes do Nascimento e Marcia Cabral dos Santos como representantes da Secretaria de
Educação; Daisy Jansen Watanabe como titular da Secretaria de Esporte e Lazer; Luiz Carlos
Ribeiro da Silva como membro titular da Secretaria de Estado de Gestão do Território e
Habitação; Emilson Ferreira Fonseca como membro titular da Secretaria de Estado de
Planejamento, Orçamento e Gestão; Lucy Mary Cavalcanti Stroher como membro titular da
Secretaria de Saúde; Vinícius Dias Cunha da Secretaria de Segurança Pública e Paz Social;
Stefânia Cabral Victoretti como 1ª suplente da Secretaria de Estado do Trabalho e do
Empreendedorismo; Rayane Ruas Quadros como 1ª suplente da Secretaria Turismo. Re-
presentantes da Sociedade Civil presentes: Roberta Fernandes de Morais como membro
titular, da instituição Obras Assistenciais Padre Natale Batezzi; Neidiana Adriana Jerônimo
da Cunha como 2ª suplente da Assistência Social Casa Azul; Ailton Pereira da Costa como
membro titular da Inspetoria São João Bosco - CESAM DF; Renata Rodrigues Flores Alves
como membro titular da Associação Cristã dos Moços de Brasília - ACM; Carliene Sena da
Cunha como membro titular do Conselho Regional de Psicologia- CRP; Maria da Guia Alves
como membro titular do Instituto Brasileiro de Pró Educação, Trabalho e Desenvolvimento
- ISBET; Lauro Moreira Saldanha como membro titular do Centro Comunitário da Criança
- CCC; Paulo Henrique Pereira Farias como membro suplente do Sindicato dos Empregados
em Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas do Distrito Federal - SINTI-
BREF/DF; Clemilson Graciano da Silva como membro suplente da União Brasileira de
Educação e Ensino - MARISTA; Demais participantes: Matheus Vinícius Souza Domingos,
representando os Adolescentes envolvidos no processo de Conferências. Item 1 - Abertura.
Item 2 - Conferência dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal. A vice-
presidente Perla Ribeiro entregou aos Conselheiros um esquema sobre a formação dos
Grupos de Trabalho da Conferência Distrital e das Conferências Regionais (instâncias de
debate e de deliberação para a Plenária Final dos eventos) onde serão discutidas as propostas
provenientes das Conferências Regionais e Conferências Livres para a Conferência Distrital,
e a metodologia de discussão destas propostas. Para as Conferências Regionais, serão for-
mados 06 (seis) Grupos de Trabalho sendo que, 03(três) grupos abordarão a temática 1 -
"Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente, fortalecido com a perspectiva da reforma
política do Estado"; e 03(três) grupos abordarão a temática 2 - "Plano Decenal dos Direitos
Humanos de Crianças e Adolescentes como perspectiva para o fortalecimento dos Conselhos
de Direito da Criança e do Adolescente, nas três esferas de Governo". Cada grupo de
trabalho referente à "temática 1" apresentará 10 (dez) propostas, totalizando 30; e cada grupo
de trabalho referente a "temática 2" apresentará 8 (oito) propostas, totalizando 24. O produto,
após aprovação da plenária, comporá o relatório final e será remetido à "9ª Conferência
Distrital dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal". A Plenária Final
deverá eleger dentre as 54 propostas apresentadas, 10 propostas referentes à "temática 1" e
8 propostas referente a "temática 2", que serão remetidas à "9ª Conferência dos Direitos da
Criança e do Adolescente do Distrito Federal". Para a Conferência Distrital, serão formados
10 (dez) Grupos de Trabalho para cada Tema, sendo 05 (cinco) Grupos para o tema
"Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente fortalecido com a perspectiva da
Reforma Política do Estado" e 05 (cinco) Grupos para o tema "Plano Decenal dos Direitos
Humanos de Crianças e Adolescentes como perspectiva para o fortalecimento dos Conselhos
de Direitos da Criança e do Adolescente". As Conferências Regionais produzirão 40 (qua-
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